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Introdução
	

A Prática de Ensino Supervisionada (PES) deve ser assumida como 
um vetor fundamental na conceção e implementação de um plano de 
estudo de formação inicial de professores, no entanto, pode desem-
penhar um papel mais abrangente que ultrapasse o simples acompa-
nhamento dos períodos de iniciação à prática docente dos estudantes 
em formação. No âmbito da PES, a Escola Superior de Educação do 
Politécnico de Lisboa (ESELx) poderia ter condições para alargar o âm-
bito da sua intervenção e, aproximando-se da criação de comunidades 
aprendentes, reconhecer que a formação dos seus estudantes nas esco-
las do 1º Ciclo do Ensino Básico (1º CEB) pode ser uma oportunidade 
para contribuir para a mudança das práticas de ensino dos professores 
cooperantes.

Para além desta intervenção, que incide no domínio pedagógico-di-
dático, de estudantes em formação e de professores em exercício, a PES, 
e no seu todo a ESELx, poderia ainda alargar a sua esfera de influência, 
assumindo a responsabilidade, que também é social, de envolver na 
organização das suas práticas as escolas que, situadas na sua periferia, 
se localizam em territórios onde vivem comunidades que, pelas suas 
características socioeconómicas e étnico-culturais são abrangidas por 
processos de segregação, exclusão e estigmatização social.

A experiência realizada num bairro vizinho à ESELx, em 2018/2019, 
numa escola de 1º CEB que se encontra ao serviço de uma comunida-
de de diversidade étnico-cultural, emergente dos processos de agra-
vamento das desigualdades económicas e sociais que hoje se apro-
fundam no mundo e em cada um dos países europeus, pode ajudar a 
encontrar novos sentidos para as PES realizadas pelas suas equipas 
formadoras. Trata-se de uma experiência que nos permite refletir sobre 
caminhos alternativos a uma PES que tende a cristalizar-se em torno 
de rotinas que procura encontrar a “excelência” nos contextos educa-
tivos que servem as franjas sociais das classes dominantes, colocando 
ao seu serviço experiências de inovação pedagógica que, nas suas ori-
gens, tinham a intenção de se dirigir a quem era excluído, marginaliza-
do e segregado, em nome de uma escola “democrática” ou “para todos”, 
promotora da integração pedagógica.

Nesta perspetiva, o campo das Ciências Sociais e do ensino das 
Ciências Sociais pode oferecer um espaço de ação/formação que fa-
cilite a mudança das práticas docentes de modo a dar, às práticas de 
ensino e aprendizagem, um sentido promotor da transformação social, 
não só no futuro, mas, também, no presente.

Assim, para este texto foram definidos os seguintes objetivos: (i) 
refletir sobre a construção de novas práticas de formação inicial de 
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professores; (ii) conceber PI que reconhecem as potencialidades da di-
versidade étnica enquanto estratégia/recurso de ensino, aprendizagem 
e integração social; (iii) analisar o contributo do ensino e aprendiza-
gem do Estudo do Meio social no desenvolvimento de competências 
que permitam aos alunos, ler e interpretar o mundo que os rodeia.  

Para a concretização destes objetivos optámos por criar as seguin-
tes secções: (1) Supervisão, formação, reflexão e comunidade; (2) Didá-
tica das Ciências Sociais e formação cidadã; (3) Contexto, diversidades 
e projetos de intervenção educativa; (4) Ensinar e aprender o espaço: 
do Mundo para o Bairro; (5) Notas finais.

Com esta experiência de intervenção educativa e com as aprendiza-
gens que dela resultaram ficou patente a necessidade da ESELx assu-
mir a responsabilidade de promover práticas de supervisão pedagógi-
ca em contextos que lhe são geograficamente próximos, caracterizados 
pela diversidade social e cultural, reconhecendo o seu papel, quer na 
formação inicial dos futuros professores de 1º CEB, quer na mudança 
das práticas dos docentes que colaboram no acolhimento aos estu-
dantes do Mestrado em Ensino do 1º Ciclo e de Português e História e 
Geografia de Portugal do 2º CEB (MPHGP).

Supervisão, Formação, Reflexão e Comunidade

Uma importante questão de partida para o presente estudo diz res-
peito às conceções de supervisão que estão subjacentes ao acompa-
nhamento das práticas pedagógico-didáticas que, em grande medida, 
influenciaram a experiência sobre a qual incide a análise proposta nes-
te trabalho.

Em linhas gerais, aproximamo-nos das opções delineadas por Alar-
cão (1996, 2000), que nos alerta para a necessidade de pensar a super-
visão no quadro mais vasto de uma escola pensada enquanto “organi-
zação que continuadamente se pensa a si própria, na sua missão social 
e na sua estrutura e se confronta com o desenrolar da sua actividade 
num processo simultaneamente avaliativo e formativo” (Alarcão, 2000, 
p. 16). Deste modo, estamos perante a ideia de uma escola reflexiva, ca-
paz de mobilizar a sua comunidade educativa (dirigentes, professores, 
funcionários não docentes, alunos e parceiros institucionais). Uma es-
cola que se assume como uma comunidade aprendente (Alarcão, 2000) 
ou, dito de outro modo, como um contexto de contínua aprendizagem, 
na qual se integra, também, uma qualquer instituição formadora de 
professores com quem seja chamada a colaborar. Neste sentido, o ob-
jetivo da supervisão orienta-se, no essencial, para o ““desenvolvimen-
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to qualitativo da organização escola e dos que nela realizam o seu 
trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa através de 
aprendizagens individuais e colectivas, incluindo a formação de novos 
agentes” (Alarcão, 2000, pp. 18-19). A sua função passa então a ser en-
tendida como de apoio a “contextos de formação que, traduzindo-se 
numa melhoria da escola, se repercutem num desenvolvimento profis-
sional dos agentes educativos (professores, auxiliares e funcionários) e 
na aprendizagem dos alunos que nela encontram um lugar, um tempo 
e um contexto de aprendizagem” (Alarcão, 2000, p. 19).

Ensaiando alargar esta conceção de supervisão às formas de orga-
nização das práticas na formação inicial de professores, somos levados 
a pensar que a escola formadora e a escola cooperante, constituem, na 
sua base, dois contextos de escolas aprendentes, com a responsabilida-
de de mobilizar as suas respetivas comunidades educativas, no sentido 
de, por um lado, garantir as condições para os estudantes em formação 
realizarem as suas experiências de iniciação à prática docente e, por 
outro lado, oferecer experiências e saberes acumulados no domínio da 
formação de professores para contribuir para a introdução de mudan-
ças nas práticas de ensino dos professores já em exercício pleno de 
funções. Perante a questão, sempre atual e pertinente, que se levanta 
em torno da dificuldade em introduzir mudanças nas práticas dos pro-
fessores, consideramos que os momentos de PES se poderão constituir 
em processos ativos de inovação e mudança, dentro das escolas bási-
cas, mas não só, também nas práticas formativas das instituições de 
ensino superior. 

O desafio que se levanta está, pois, na necessidade das escolas for-
madoras de professores, estabelecendo uma parceria, explicitamente 
de duplo sentido, com as escolas básicas que se encontram localizadas 
no seu próprio território, de construírem, então, comunidades formado-
ras alargadas, promovendo escolas, supervisores, professores e estu-
dantes com competências reflexivas, capazes de mudar a sala de aula, 
a escola e os contextos sociais.

Supervisionar deverá por isso ser um processo de inte-
racção consigo e com os outros, devendo incluir processos 
de observação, reflexão e acção do e com o professor. Es-
te, por sua vez, também deverá observar – o supervisor, a si 
próprio, os alunos –, deverá reflectir sobre o que observou, 
questionar o observado; receber feedback do supervisor e 
dos alunos; reflectir sobre esses dados, auto-avaliando-se 
constantemente de modo a corrigir e melhorar as práticas 
pedagógicas para poder promover o sucesso educativo nos 
seus alunos e o seu próprio sucesso profissional. Torna-se 
assim agente de mudança: de si próprio, dos outros e da so-
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ciedade (Amaral, Moreira & Ribeiro, 1996, p. 94).

Esta abordagem à supervisão e à criação de potenciais comunida-
des formadoras alargadas requer, na sua orientação, um conjunto de 
princípios definidos por Melo (2004): reflexividade, transparência e 
coerência. Num primeiro plano, a reflexividade, considerada como con-
dição necessária para que seja possível o desenvolvimento do pensa-
mento crítico nos alunos: sem professores reflexivos não é possível 
“desenvolver nos alunos competências inerentes a um pensamento 
crítico” (Melo, 2004, p. 2). Ao princípio da reflexividade, é acrescenta-
do o da transparência, que permite ao professor “questionar se esses 
pressupostos e objetivos nortearam as nossas escolhas pedagógicas”, 
e o da “coerência entre as intenções prévias e a acção pedagógica na 
realidade desenvolvida” (p. 39).

Didática das Ciências Sociasi e Formação Cidadã

Ao assumir-se que a formação de um professor, incluindo as práticas 
de ensino supervisionadas, se desenvolve no sentido de desencadear 
processos de mudança que, em última análise, conduzem ao desenvol-
vimento de competências para a transformação da realidade social, 
próxima e distante, não podemos deixar de reconhecer o papel rele-
vante que as Ciências Sociais e a sua Didática ocupam neste processo.

Assim, com a formação nestes domínios das Ciências Sociais, os fu-
turos professores, em formação, desenvolvem as competências neces-
sárias que os habilitam, por um lado, a ler e a interpretar a realidade, 
na sua tridimensionalidade composta pelos vetores espaço, tempo e 
relações sociais, numa perspetiva crítica, e, por outro lado, a reconhecer 
que a finalidade do seu trabalho como professores do ensino básico se 
dirige, no essencial, à formação de cidadãos reflexivos, críticos e ativos, 
nos contextos sociais em que se inserem, à escala local e/ou global. “La 
práctica reflexiva requiere y posibilita, además, contextualizar la en-
señanza, llevar a la realidad específica del estudiantado un currículum 
que ha sido diseñado pensando en una sociedad en general” (Valencia, 
2014, p. 78.).

Esta perspetiva conduz-nos à opção de considerar o professor, não 
como um funcionário que tem um currículo prescrito para executar, mas 
como um educador que tem um currículo para gerir (Valencia, 2014). 
No fundo, trata-se de recuperar o conceito de “gatekeeper” de Stephen 
Thornton, para quem os professores têm a responsabilidade de tomar 
decisões, no seu dia-a-dia, em relação aos conteúdos a ensinar, às ex-
periências de aprendizagem a promover junto dos alunos (Dias, 2019), 
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de acordo com as suas características e os seus conhecimentos prévios, 
e, ainda, ao contexto económico, social e cultural em que se desenrola 
a sua prática de ensino. Em síntese, tendo em conta o objeto de estudo 
das Ciências Sociais e as finalidades da sua Didática, estas áreas da 
formação inicial de professores podem dar um importante contributo 
para a construção de uma práxis docente, porque baseada na reflexão 
crítica.

Neste sentido, a formação inicial tem a responsabilidade 
de responder ao desafio de formar docentes com a capaci-
dade de refletir criticamente sobre os contextos em que de-
corre a sua prática. Para tal, importa considerar diferentes 
escalas, desde o global ao local, inserindo, nesta última, a 
escola onde exerce a sua atividade profissional e a caracte-
rização dos alunos que com ele trabalham na sala de aula 
(Dias, 2019, p. 67).

Neste domínio das Ciências Sociais, considerando a experiência pe-
dagógico-didática analisada nesta experiência pedagógico-didática, 
um lugar de destaque assume a Geografia, enquanto ciência do espa-
ço e do território, salientando-se o seu papel formativo, continuando 
a ensinar sobre o país e os outros países, as inter-relações entre os 
fenómenos físicos e humanos, e a importância da dimensão espacial 
para compreender a realidade que nos cerca (Capel, 1998). Trata-se, em 
poucas palavras, de valorizar o ensino de uma geografia recentrada e 
de uma geografia social e problematizadora do real.

Uma geografia recentrada, porque

na análise dos fenómenos sociais e ambientais, os geó-
grafos sempre procuraram responder às questões: Que ca-
racterísticas possuem? Onde se localizam? Como se distri-
buem no espaço? Que factores explicam a sua localização e 
distribuição? Que impactes produzem na sociedade? Quais 
são as tendências mais prováveis da sua evolução? Como ac-
tuar para solucionar os problemas que levantam? (Cachinho, 
2000, p. 75)

E uma geografia social e problematizadora do real, porque

para a maioria dos geógrafos, que os factores que coman-
dam a organização do espaço e das paisagens são, essen-
cialmente, de natureza social: são um produto da acção das 
sociedades humanas, das suas capacidades técnicas e das 
relações sociais de produção. Se assim é, não faz sentido co-
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locar o quadro natural no centro das abordagens geográficas, 
mas sim os actores, os grupos sociais, que em função das 
suas necessidades procuram gerir o potencial ecológico que 
têm à sua disposição e através das suas múltiplas acções 
produzem e organizam o espaço (Cachinho, 2000, p. 76).

Ciências Sociais, Geografia e as suas Didáticas representam uma 
componente essencial da formação inicial de professores, ocupando, 
por isso, um lugar de destaque na iniciação à prática docente, sejam 
quais forem os contextos socioeducativos em que decorrem as inter-
venções. Esta é uma componente formativa que ganhou especial rele-
vância quando, em 2018/2019, quatro estudantes da ESELx assumiram 
o desafio de desenvolver os seus projetos de intervenção educativa 
num contexto de diversidade étnico-cultural, localizado na fronteira 
da grande cidade de Lisboa, entre um bairro com uma densa e con-
centrada malha urbana e uma encosta inserida numa imensa mancha 
verde de vegetação, entre a pressão social que afasta e estigmatiza, e 
o espaço verde que ajuda a cidade a respirar.

Contexto, Diversidades e Projetos de Intervenção Educa-
tiva

No ano letivo 2018/2019, quatro estudantes do MPHGP da ESELx 
aceitaram o convite para desenvolver um Projeto de Intervenção (PI), 
no âmbito da PES II – 1.º CEB, num contexto com características que, 
pela sua singularidade, constituía à partida um desafio para o seu per-
curso de formação inicial de professoras do ensino básico. Integradas 
num território caracterizado pela diversidade étnico-cultural, habitado 
por um grupo numeroso de famílias de etnia cigana e por outras famí-
lias oriundas de diversos países (do continente africano e do Brasil), de 
baixo nível socioeconómico, as estudantes conceberam, implementa-
ram e avaliaram um PI na escola localizada no bairro.

Contexto: o bairro

O Bairro é, desde a sua origem, o que vulgarmente se chama um 
“bairro de realojamento, e a sua construção remonta ao ano de 1938. 
Destinado às famílias que se deslocaram para a cidade, a fim de parti-
ciparem nas “obras do regime” promovidas pelo Engº Duarte Pacheco 
(como o aqueduto que ainda tem o seu nome), e que, deste modo, aban-
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donaram as “barracas” entretanto demolidas pela Câmara Municipal de 
Lisboa, o bairro reuniu cerca de 480 “casas desmontáveis” para albergar 
mais um conjunto de famílias pobres que iam engrossando os arredo-
res da cidade e do concelho.

Embora tendo na sua origem este perfil de provisório, o Bairro foi-se 
mantendo e, volvidos cerca de 80 anos, assumiu novas características, 
vivendo hoje um processo de requalificação, pese embora continuar 

dominado pela pobreza de ordem económica e com bai-
xa escolaridade. A sua posição geográfica, num extremo da 
cidade e ladeado pela Serra de Monsanto, não fomentava a 
comunicação com o exterior. Entretanto, a construção recen-
te de vias rápidas radiais de Lisboa isolou-o ainda mais: sair 
do bairro, ou de carro, ou de autocarro; a pé é quase impos-
sível. Reúnem-se assim as condições (de pobreza económica, 
cultural e social) óptimas para a exclusão social (Sales, 2009, 
p. 26-27).

Segundo Cardoso e Perista (1994), o isolamento deste bairro é mar-
cado pela ausência de equipamentos, serviços, espaços verdes e até 
mesmo pela ausência de limpeza e manutenção dos espaços públicos 
existentes no espaço1 .

De acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento (2017), encon-
tramo-nos perante uma população que incluiu um conjunto de “famí-
lias de risco pouco estruturadas e com dificuldades específicas que se 
refletem nos seus educandos, exigindo de todos uma atuação conjunta, 
rentabilizando os recursos já existentes nos bairros e obrigando a uma 
constante aferição no tipo de respostas educativas” 2.

Inserido neste bairro e neste contexto socioeconómico e cultural, a 
escola de 1.º CEB onde se desenvolveu a ação de intervenção haveria 
de traduzir, em grande medida, as características do bairro onde se in-
seria, incluindo as duas turmas, uma de 2º ano e outra de 3º ano, onde 
foram desenvolvidos os PI.

Contexto: a sala de aula

A turma do 2º ano de escolaridade era constituída por 18 alunos, 
sete raparigas e 11 rapazes, com idades compreendidas entre os sete 
e os 10. Este grupo encontrava-se a trabalhar conteúdos de 1º ano de 
escolaridade nas áreas curriculares de Português e Matemática, sendo 
as restantes áreas do currículo trabalhadas de acordo com o programa 
do 2º ano. Dentro da turma, oito alunos eram repetentes e, no início de 
2019, a turma incluiu mais uma aluna de origem brasileira. A turma ti-
nha quatro alunos com Necessidade de Medidas de Suporte à Aprendi-
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zagem e à Inclusão (NMSAI) e três alunos que se encontram ainda em 
processo de referenciação. Três destes alunos apresentam Perturbação 
da Linguagem com impactos diversificados e todos revelam problemas 
no domínio cognitivo 3.

A turma de 3º ano era constituída por 18 alunos, 12 raparigas e seis 
rapazes, com idades compreendidas entre os oito e os 12 anos. Entre 
o seu total, encontrávamos 14 alunos repetentes, dois alunos de natu-
ralidade brasileira e vários alunos com famílias destruturadas, com es-
colaridade baixa ou até mesmo analfabetas, o que se traduzia por uma
ausência de estímulos familiares que ajudassem os alunos/educando
no seu processo de aprendizagem4.

Após as duas semanas iniciais de intervenção, dedicadas à observa-
ção direta e à recolha de dados para a construção do diagnóstico do 
futuro PI, foi possível elencar as principais potencialidades e fragilida-
des das duas turmas (Tabela 1).

Por um lado, reconhecendo as semelhanças entre as duas turmas, 
não obstante o facto de serem de anos de escolaridade diferentes, os 
dois pares de estágio, com a supervisão dos professores, da ESELx, op-
taram por construir um PI com objetivos e estratégias comuns, ainda 
que pudessem existir espaços de alguma especificidade. Por outro lado, 
considerou-se que o (des)conhecimento do meio, assim como as suas 
potencialidades enquanto recurso educativo poderia constituir-se co-
mo um ponto de partida para conceber o PI a implementar nas duas 
turmas. Deste modo, foi definida uma problemática comum que este-
ve na base da intervenção desta equipa de estudantes/estagiários: O 
estabelecimento de rotinas e a mobilização do meio envolvente na or-
ganização do processo de ensino e aprendizagem podem contribuir para 
ultrapassar as dificuldades dos alunos em melhorar o seu desempenho, 
desenvolver competências nas áreas do cálculo, da leitura, de localização/
orientação e da autonomia/cooperação.

2º ano 3º ano

18 alunos: 11 masc. / 7 fem. (7-10 anos)
Potencialidades
- Participação ativa
- Criatividade
- Interesse: literatura para a infância
Fragilidades
- Cálculo mental
- Leitura
- Autonomia
- Cooperação
- Assiduidade
- Pontualidade

18 alunos: 12 masc. / 6 fem.  (8-12 anos)
Potencialidades:
- Participativos
- Entusiasmo
- Interesse
Fragilidades:
- Leitura
- Escrita
- Cálculo
- Noções de espaço
- Gestão de conflitos
- Concentração

Nota: Cf. Projetos de Intervenção.

Residiu aqui uma primeira inovação sobre a forma de construir uma 

Tabela 1. - Potencialidades e 
fragilidades das turmas de 2º e 
3º ano onde decorreu a Inter-
venção.
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Projeto de Intervenção

Partindo desta problemática, foi concebido o PI que foi implementa-
do nas duas turmas onde decorreu a intervenção. Foram definidos dois 
objetivos gerais, comuns às duas turmas e um terceiro objetivo geral, 
dirigido à singularidade de cada uma delas. As estratégias delineadas 
seguiram a mesma lógica (Figura 1).

Nota: Cf. Projetos de Intervenção.

Os dois objetivos gerais comuns às duas turmas centram-se nas 
áreas do Português e da Matemática. Na turma do 2º ano, o terceiro 
objetivo geral dirige-se à necessidade de promover competências de 
autonomia e cooperação, tentando assim dar resposta às fragilidades 
identificadas na turma (cf. Tabela 1). Para a turma do 3º ano, optou-se 
por desenvolver competências de localização e de orientação no espa-
ço, correspondendo também a uma das fragilidades identificadas.

Estrategicamente, o que importa salientar de mais relevante é a 
opção de, para os alunos destas duas turmas (e da escola, em geral), 
desenvolver o ensino e aprendizagem do currículo a partir do estudo 
do meio envolvente. Esta abordagem ao currículo foi implementada 
de forma diversa, nas duas turmas, mas sempre na perspetiva de de-
senvolver competências, nos seus diferentes domínios: conhecimento, 
comportamentos e atitudes (Figura 2).

proposta de iniciação à prática docente, com os estudantes envolvidos 
na mesma escola a constituírem-se como uma única equipa de traba-
lho, com o apoio dos professores supervisores e dos professores-coo-
perantes, concebendo e implementando um Projeto de Intervenção 
comum.

Figura 1. - Objetivos e estraté-
gias gerais dos Projetos de In-
tervenção
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6 Projeto de Intervenção 2018-2019. Filipa Barroso e Inês Alves. PES II – 1º CEB. Mestrado em Ensino do 1º CEB e em 
Português e História e Geografia de Portugal do 2º CEB. Escola Superior de Educação do Politécnico de Lisboa.
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Nota: Cf. Projetos de Intervenção.

No caso do 3º ano, após ter sido observado que os alunos têm a sua 
residência – o bairro – como ponto de referência para praticamente 
tudo, tomou-se a opção de incluir a aprendizagem de novos conteúdos 
através da mobilização do meio envolvente. Desta forma foi possível 
proporcionar momentos de deslocação pelo bairro de forma a abordar 
a orientação e localização espacial, bem como a localização de outros 
locais, tendo como referência o bairro, através de outros meios, nomea-
damente, o google maps5 . 

Também na turma do 2º ano foi considerado pertinente mobilizar 
o meio envolvente nas atividades realizadas. Tendo em conta que o
bairro dispunha de todos os serviços básicos necessários (centro de
saúde, polícia, farmácia, entre outros), só muito raramente os alunos
(e respetivas famílias) se deslocam para fora dos limites do espaço
urbano onde habitam. Assim, considerou-se a possibilidade de levar
o bairro até à sala de aula, constituindo-se como um recurso facilita-
dor do processo de ensino e aprendizagem. Desta forma, o meio social
envolvente torna-se um ponto de partida e, também, um “recurso que,
empenhadamente, é envolvido na responsabilidade da educação e da
formação da população” que a constitui (Leite, 2012, p. 92)6 .

Ensinar e Aprender o Espaço: Do Mundo para o Bairro

Nas duas turmas foi possível, com a colaboração das professoras 
cooperantes e a orientação dos supervisores, ir aproximando, sempre 
que possível, o processo de ensino e aprendizagem da estratégia de 
mobilizar o estudo do meio para os diferentes momentos de traba-

Figura 2. - Projetos de Interven-
ção: desenvolvimento de com-
petências
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lho. Todavia, quer na turma de 2º ano, quer na turma de 3º ano foram 
também realizadas atividades centradas no estudo do meio local, as-
sumindo-o como área disciplinar com conteúdos de aprendizagem a 
trabalhar com os alunos.

Vamos descobrir a cidade de Lisboa (2º ano)

O trabalho que se pretendeu desenvolver teve em conta dois pres-
supostos pedagógico-didáticos que consideramos importante valorizar 
no Estudo do Meio, em particular na sua dimensão geográfica: por um 
lado, promover atividades de caráter investigativo que são um pilar do 
desenvolvimento de crianças histórica e geograficamente competen-
tes (Dias & Hortas, 2015); por outro lado, reconhecer que o desenvolvi-
mento de um projeto de caráter investigativo no Estudo do Meio exige 
que os processos de aprendizagem tenham lugar dentro e fora da sala 
de aula (Gudin de la Lama & Moscoso, 2015).

Por isso, tendo em conta as especificidades do contexto em que de-
corria a intervenção, mais pertinente se apresentava que a gestão do 
currículo, nomeadamente através da implementação de projetos de 
caráter investigativo, fosse centrada no contexto socioespacial envol-
vente, percecionando-o como um recurso valioso que permitiria (i) va-
lorizar as crianças no seu contexto próximo; (ii) transformar o meio no 
ponto de partida para aprendizagens mais significativas; (iii) garantir 
um processo ativo de ensino e aprendizagem (Barroso, 2019).

Posto isto, é possível compreender que o desenvolvimen-
to de competências em EM concorre para o desenvolvimento 
de competências de natureza geográfica e que as atividades 
investigativas desenvolvidas em EM a partir do meio local, 
recorrendo a técnicas e instrumentos próprios da Geografia, 
permitem a construção de aprendizagens no âmbito do co-
nhecimento do lugar, da localização e orientação (Barroso, 
2019, p. 33).

Assim, no caso da turma do 2º ano, foi concebido um pequeno pro-
jeto de trabalho, de natureza investigativa, “Vamos Descobrir a Cidade 
de Lisboa”, que se desenvolveu durante seis sessões de atividades de 
90 minutos cada, entre 7 e 30 de maio de 2019 (Tabela 2). 
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Nota: Cf. Dossiê de Intervenção (2018-2019). Filipa Barroso e Inês Alves. PES II – 1º CEB.

Fonte: Barroso, 2019, p. 39.

Com a concretização do projeto “Vamos Descobrir a Cidade de Lis-
boa” pretendeu-se atingir um conjunto de objetivos específicos, defini-
dos em função das áreas de competência da Geografia (Tabela 3).

Tabela 2. - Atividades e recursos 
do projeto “Vamos Descobrir a 
Cidade de Lisboa” (2º ano)

Figura 3. -  Representação gráfi-
ca dos locais estudados
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Nota: Cf. Barroso, 2019.

Para a avaliação dos resultados alcançados foram mobilizados ins-
trumentos diversificados e os produtos realizados pelos alunos. Com o 
fim de proceder a uma avaliação global sobre as aprendizagens rea-
lizadas em torno das competências relacionadas com o conhecimen-
to dos lugares, orientação e localização espacial, destacamos a ficha/
guião do projeto de trabalho realizado pelos alunos e a ficha de verifi-
cação das aprendizagens (Figura 4).

Nota: Barroso, 2019, pp. 112-113.

As taxas de sucesso alcançadas nos objetivos específicos definidos 
para as duas competências ultrapassaram a média dos 80% (Barroso, 
2019). Dos treze objetivos definidos, apenas um teve uma avaliação 
inferior a 50%: localizar, no mapa da cidade de Lisboa, o bairro. Entre 
as diferentes explicações que podem ser avançadas colocamos em pri-
meiro lugar o nível de complexidade/abstração que implica este obje-
tivo, principalmente se tivermos em conta as idades dos alunos, o ano 
de escolaridade que se encontravam a frequentar e, ainda, o facto de 

Tabela 3. - Competêncisa e ob-
jetivos específicos do projeto 
“Vamos Descobrir a Cidade de 
Lisboa” (2º ano)

Figura 4. - Ficha de verificação 
das aprendizagens
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estarem pouco familiarizados com este tipo de atividade/aprendiza-
gem.

Desenvolver competências de localização e orientação no espaço (3º 
ano)

O projeto desenvolvido na sala do 3º ano, iniciou-se a 7 de maio e 
prolongou-se ainda pelo mês de junho. Tendo como finalidade o de-
senvolvimento de competências espaciais, mais uma vez o bairro sur-
ge como um recurso mobilizado para o desenvolvimento de crianças 
geograficamente competentes e, também, capazes de construir uma 
relação diferente com o meio envolvente. Por isso, o ensino das Ciên-
cias Sociais é nuclear quando almejamos contribuir para o desenvolvi-
mento de competências que habilitem os alunos a ler o mundo que os 
rodeia, interpretá-lo e contextualizá-lo em diferentes escalas, e pensar 
e agir sobre ele no sentido da sua transformação. “Assim, a finalidade 
do conhecimento social não se limita à aquisição de novos conheci-
mentos por parte dos alunos, mas implica que estes os saibam utilizar 
para analisar a realidade em que vivem de modo a compreendê-la e 
valorizá-la criticamente” (Almeida, 2019, p. 36).

Para o desenvolvimento de todas as atividades que foram concebi-
das para esta intervenção (Tabela 4), mobilizaram-se recursos pedagó-
gicos diversificados, destacando-se o Google Earth, plantas do bairro e 
de Lisboa, e mapas com diferentes escalas.

A documentação cartográfica esteve no centro da construção das 
aprendizagens, considerando que é um recurso representa “una fuente 
de información para adquirir conocimientos y guiar acciones; es un 
sistema para hacer comprensibles determinados datos; es un sistema 
para organizar datos; es un sistema para comunicar los resultados de 
una investigación; implica técnicas que estimulan poderosamente el 
pensamiento racional y sistemático del alumno” (Cardona, 2002, p. 84).
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Nota: Cf. Dossiê de Intervenção (2018-2019). Diana Almeida e Inês Marques. PES II – 1º CEB.

Tabela 4. - Atividades, objetivos 
específicos e recursos do projeto 
de desenvolvimento de compe-
tências de localização e orienta-
ção no espaço (3º ano)
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Nota: Cf. Dossiê de Intervenção (2018-2019). Diana Almeida e Inês Marques. PES II – 1º CEB; Almeida, 

2019, pp. 110-111.

Nota: Cf. Dossiê de Intervenção (2018-2019). Diana Almeida e Inês Marques. PES II – 1º CEB; Almeida, 

2019, pp. 110-111.

Algumas observações merecem ser avançadas em relação à se-
quência das atividades realizadas: (i) realização de atividades diversas, 
contribuindo para o desenvolvimento de uma grande diversidade de 
competências; (ii) apelo a diferentes abordagens à noção de espaço; 
(iii) uso de recursos cartográficos em diferentes escalas; (iv) realização 
de saídas de campo, promovendo uma nova interação entre os alunos 
e o bairro onde vivem; (v) promoção de atividades ativas, permitindo 
aos alunos (re)construir o seu próprio conhecimento.

Figura 5. - Ficha de exercícios de 
localização (Google Earth)

Figura 6. - Planta do bairro com 
percurso
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A avaliação das aprendizagens centrou-se, fundamentalmente, nas 
produções dos alunos e nos resultados alcançados nas diferentes fi-
chas de trabalho. Em síntese, podemos avançar as taxas de sucesso 
alcançadas em duas das competências nucleares de todo o projeto: 
construção de percursos (Tabela 4) e localização e orientação (Tabela 
5).

Nota: Almeida, 2019, p. 62.

Nota: Almeida, 2019, p. 62.

De um modo geral registam-se resultados muito positivos, sendo 
de destacar uma tendência evolutiva também ela positiva. No entanto, 
não podem deixar de se assinalar as principais dificuldades identifica-
das.

As dificuldades encontradas justificam-se, fundamental-
mente, pelo desconhecimento por parte dos alunos do uso 
de uma planta e sobre o significado dos elementos nela 
representados. Com pouca prática nestas tarefas, os alunos 
necessitaram de iniciar a abordagem ao uso destes instru-
mentos de trabalho, fazendo a transposição da representa-
ção real para a representação na planta e, posteriormente, 
utilizar a planta para representar os seus percursos. Tendo 
em conta o ponto de partida, a evolução registada pelos alu-
nos é muito significativa: no início cerca de metade da turma 

Tabela 5. -  Taxa de sucesso na 
construção de percursos

Tabela 6. - Taxa de sucesso na 
localização e orientação
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desenhava os itinerários sem identificar as ruas e ignorando 
o seu traçado, no final apenas 1 aluno revela ainda ter difi-
culdades neste traçado, identificando apenas o traçado de
algumas ruas (Almeida, 2019, p. 61).

Finalmente, importa salientar a relevância das saídas de campo que 
se realizaram no âmbito deste projeto, não obstante as dificuldades 
do contexto. As duas saídas realizadas representaram uma importante 
mais-valia para que fosse possível alcançar estes resultados. Não se 
tratou, pois, de um acumular de conhecimentos, mas, prioritariamente, 
as opções didáticas centraram-se no desenvolvimento das capacida-
des dos alunos para saberem-fazer, quando colocados perante um no-
vo desafio.

Notas Finais

Tendo em conta as especificidades do contexto e do projeto desen-
volvido, os pares de estudantes/estagiários que protagonizaram esta 
experiência pedagógico-didática foram convidados a realizar três re-
flexões sobre a sua prática: inicial, intermédia e final.

Com estas reflexões foi possível apelar à sua capacidade de analisar 
criticamente as práticas desenvolvidas e dar voz às apreciações que 
foram fazendo ao seu trabalho, destacando:

• as potencialidades do Estudo do Meio na introdução a práticas
de ensino que envolvam os alunos nas suas aprendizagens;

• a relevância do conhecimento do meio para o desenvolvimento
de aprendizagens significativas;

• o aumento da participação e motivação dos alunos nas tarefas/
desafios que lhes foram lançados;

• o desenvolvimento das suas capacidades de interajuda e coo-
peração.
Ensaiando uma análise mais ampla, os projetos de intervenção edu-

cativa implementados, a modalidade de supervisão seguida (com um 
acompanhamento mais próximo e regular, com visitas semanais du-
rante o período de intervenção), a produção de dois relatórios finais de 
curso sobre esta experiência e a receção e o impacto que os projetos 
tiveram na escola permitem-nos tecer algumas considerações finais 
que merecem ser lidas como pontos de partida para uma reflexão mais 
profunda:

• a importância da ESELx desenvolver práticas em contextos que
lhe são próximos;

• o reconhecimento de que as práticas/estágios dos estudantes



90

são uma oportunidade para a mudança das práticas docentes dos 
professores cooperantes;

•	a necessidade de promover práticas em contextos de diversida-
de cultural como contributo para o desenvolvimento de competên-
cias profissionais dos estudantes/estagiários;

•	o contributo do Estudo do Meio para o desenvolvimento de 
competências nos alunos, no sentido de ler e interpretar o mundo.
Esta experiência permite demonstrar que é possível conceber e im-

plementar projetos de iniciação à prática docente que garantam um 
maior envolvimento das escolas formadora/cooperante, constituindo-
-se como verdadeiras comunidades formadoras alargadas, onde todos 
têm muito a ensinar e a aprender com todos.
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